INDICAÇÃO Nº   925       , DE 2003

I N D I C O, nos termos do artigo 159 da XI Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine as providências necessárias para a alteração da Lei Complementar nº 432, de 18 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a concessão de adicional de insalubridade aos funcionários e servidores da administração centralizada e das autarquias, visando a adequá-la ao disposto no inciso IV, do artigo 7º da Constituição Federal, enviando a Assembléia Legislativa Projeto de lei complementar nos seguintes termos:

Anteprojeto de lei complementar nº     , de 2

Altera a Lei Complementar nº 432, de 18 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a concessão de adicional de insalubridade aos funcionários e servidores da Administração Centralizada e das Autarquias do Estado e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei Complementar:

Artigo 1º - O “caput” e o § 1º, do artigo 3º, da Lei Complementar nº 432, de 18 de dezembro de 1985, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 3º - O adicional de insalubridade será pago ao funcionário ou servidor de acordo com a classificação nos graus máximo, médio e mínimo, em percentuais de, respectivamente, 40% (quarenta por cento), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por cento), que incidirão sobre o valor correspondente a 2 (dois) salário-base.

§ 1º - O valor do adicional de que trata o “caput”, será reajustado sempre que ocorrer a alteração no valor do salário-base.” (NR) 

Artigo 2º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A Lei complementar nº 432, de 1985, institui adicional de insalubridade para os servidores e funcionários da administração centralizada e das autarquias do Estado, nas ordens de dez, vinte e quarenta por cento, em função do grau de exposição a situação insalubres, decorrente da atividade laborativa.

Para o cálculo do valor desse adicional, o texto em vigor, estabelece como base a vinculação ao do salário mínimo, a medida que é anterior ao processo constituinte de 1988.

A Constituição Federal veda o uso da vinculação ao salário mínimo para qualquer finalidade, nos termos do inciso IV, do artigo 7º.

Todavia, os servidores e funcionários abrangidos pela lei complementar em vigor, continuam recebendo o adicional de insalubridade calculado com base no salário mínimo, embora essa vinculação padeça de vício de inconstitucionalidade.

Torna-se, portanto, imprescindível e urgente adequar a mencionada legislação estadual às disposições da Constituição Federal.

Para evitar que a Lei Complementar nº 432, de 1985, e os atos dela decorrentes, sejam alvos de eventual ação direta de inconstitucionalidade, bem como que os servidores e funcionários da administração centralizada e das autarquias tenham seus direitos procrastinados, propomos a alteração do artigo 3º, e seu § 1º, da mencionada lei complementar, na forma do anteprojeto transcrito no corpo desta Indicação, cuja elaboração nos foi sugerida pelo Sindicato dos Investigadores de Polícia do Estado de São Paulo.

Assim, encaminhamos a presente Indicação, tendo em vista que a legislação sobre a matéria é de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos do item 1, do § 2º, do artigo 24, da Constituição do Estado.

Sala das Sessões, 

Deputado BALEIA ROSSI
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